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Resumo
Objetivo: discutir, a partir das evidências, os desafios da cobertura vacinal associados 
às fake news e as desigualdades no Brasil. Métodos: revisão narrativa de literatura, 
entre 1975 e 2023. Para extração das publicações sobre vacinação, fake news, desin-
formações, redes sociais e desigualdades, utilizaram-se as seguintes fontes: Scientific 
Electronic Library Online, Biblioteca Virtual em Saúde, National Library of Medicine, le-
gislação federal, políticas públicas, portarias do Ministério da Saúde. Resultados: foram 
levantadas 33 publicações. As evidências destacam um cenário de baixas coberturas 
vacinais no Brasil, especialmente a partir de 2016, agravado durante a pandemia de 
covid-19. Esse quadro reflete a disseminação de informações imprecisas sobre vacinas, 
que levam ao conhecimento inadequado e influenciam atitudes por meio da internaliza-
ção de crenças, resultando em hesitação vacinal. Desafios adicionais incluem: desigual-
dades regionais, com piores indicadores de vacinação nas regiões Norte e Nordeste; 
desconhecimento da importância da vacinação; questões operacionais como registros 
inadequados, desabastecimento de imunobiológicos; precarização da estrutura física, 
material e de recursos humanos da Atenção Primária à Saúde. Conclusão: a desinforma-
ção e as desigualdades no Brasil contribuem para a hesitação vacinal. Políticas públicas 
eficazes são cruciais para combater a infodemia e reduzir disparidades, fortalecendo a 
confiança na vacinação e promovendo equidade na cobertura vacinal.
Palavras-chave: Desinformação. Disparidades nos Níveis de Saúde. Hesitação Vacinal. 
Cobertura Vacinal. Brasil.

Résumé
Objectif: discuter, sur la base de preuves, les défis de la couverture vaccinale associés 
aux fausses nouvelles et aux inégalités au Brésil. Méthodes: Revue de la littérature nar-
rative, entre 1975 et 2023. Pour extraire les publications sur la vaccination, les fausses 
nouvelles, la désinformation, les réseaux sociaux et les inégalités, la Bibliothèque élec-
tronique scientifique en ligne, la Bibliothèque virtuelle de santé, la Bibliothèque natio-
nale de médecine, la Législation fédérale, les politiques publiques., Ordonnances du mi-
nistère de la Santé. Résultats: 33 publications ont été collectées. Les données mettent 
en évidence un scénario de faible couverture vaccinale au Brésil, surtout depuis 2016, 
aggravé pendant la pandémie de COVID-19. Cette situation reflète la diffusion d’infor-
mations inexactes sur les vaccins, qui conduisent à des connaissances insuffisantes et 
influencent les attitudes par l’intériorisation des croyances, entraînant une hésitation 
face à la vaccination. D’autres défis incluent les inégalités régionales, avec des indica-
teurs de vaccination plus mauvais dans les régions du Nord et du Nord-Est, le manque 
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de connaissances sur l’importance de la vaccination, des problèmes opérationnels tels 
que des dossiers inadéquats, des pénuries de produits immunobiologiques, la précarité 
de la structure des ressources physiques, matérielles et humaines des soins de santé 
primaires. Se soucier. Conclusion: la désinformation et les inégalités au Brésil contri-
buent à l’hésitation à la vaccination. Des politiques publiques efficaces sont essentielles 
pour lutter contre l’infodémie et réduire les disparités, en renforçant la confiance dans la 
vaccination et en promouvant l’équité dans la couverture vaccinale.
Mots-clés: Désinformation. Disparités dans les niveaux de santé. Hésitation à la vaccina-
tion. Couverture vaccinale. Brésil.

Abstract
Objective: to discuss, based on evidence, the challenges of vaccination coverage asso-
ciated with fake news and inequalities in Brazil. Methods: Narrative literature review, 
between 1975 and 2023. To extract publications on vaccination, fake news, misinfor-
mation, social networks and inequalities, the Scientific Electronic Library Online, Virtual 
Health Library (VHL), National Library of Medicine, Federal Legislation, Public Policies, 
Ministry of Health Ordinances. Results: 33 publications were collected. The evidence 
highlights a scenario of low vaccination coverage in Brazil, especially since 2016, wors-
ened during the COVID-19 pandemic. This situation reflects the dissemination of inaccu-
rate information about vaccines, which leads to inadequate knowledge and influences 
attitudes through the internalization of beliefs, resulting in vaccine hesitancy. Additional 
challenges include regional inequalities, with worse vaccination indicators in the North 
and Northeast Regions, lack of knowledge about the importance of vaccination, opera-
tional issues such as inadequate records, shortages of immunobiological, precarious-
ness of the physical, material and human resources structure of Primary Health Care. 
Conclusion: Misinformation and inequalities in Brazil contribute to vaccine hesitancy. 
Effective public policies are crucial to combat the infodemic and reduce disparities, 
strengthening confidence in vaccination and promoting equity in vaccination coverage.
Keywords: Disinformation. Health Status Disparities. Vaccination Hesitancy. Vaccination 
Coverage. Brazil.

1. Introdução 
As vacinas e a vacinação salvam vidas e aumentam a qualidade de vida de pes-

soas em todas as nações por reduzirem a morbidade e a mortalidade por doenças imu-
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nopreveníveis na população1. A Agenda 2030 da ONU estabelece o acesso à vacinação 
como uma das metas prioritárias dos ODS de Saúde e Bem-Estar para a equidade e para 
não deixar ninguém para trás2,3. 

Entretanto, a cobertura vacinal em diversos países tem sido ameaçada pelo fe-
nômeno da hesitação vacinal, definida como um conjunto de atitudes que vão desde a 
relutância até a recusa da vacina, apesar da disponibilidade dos serviços de vacinação4. 
Globalmente, o alcance da cobertura vacinal constitui-se um desafio emergente para 
a saúde pública. Um dos motivos que podem levar a essa hesitação se deve às prolife-
rações de desinformação pelas redes sociais4. A divulgação de informações falsas por 
esses espaços virtuais é um fenômeno mundial, denominado como fake news5. Especi-
ficamente no campo da saúde, as redes sociais têm sido um recurso para disseminação 
de notícias falsas4.

No contexto brasileiro, as fake news sobre vacinas encontraram um território fértil 
para proliferação em razão de sua população ser hiperconectada e pelo fato de a maio-
ria das pessoas não possuir o conhecimento suficiente para identificar diferenças entre 
as notícias falsas ou verdadeiras5. Além das fake news, existem outros fatores de risco 
para a inadequada situação vacinal, como as piores condições socioeconômicas, pois 
famílias em situação de vulnerabilidade social são mais suscetíveis ao não seguimento 
do calendário vacinal6. Além disso, cabe ressaltar que fatores demográficos também 
estão associados a vacinação. No Brasil, as desigualdades regionais nas coberturas va-
cinais são históricas e marcantes, e comumente são identificados os piores indicadores 
de imunização nos estados e municípios das regiões Norte e Nordeste, quando compa-
rados às regiões Sul e Sudeste7. 

A vacinação, no que diz respeito à sua inserção no Sistema Único de Saúde (SUS), 
situa-se como uma das atividades da Atenção Primária à Saúde (APS) e, dessa maneira, 
é dependente do grau de estruturação desse nível de atenção à saúde no SUS8. A va-
cinação é considerada como uma intervenção de saúde voltada para melhorar as con-
dições de vida dos usuários e, no contexto do SUS, é guiada pelos princípios de univer-
salidade e equidade8. Nessa perspectiva, ter acesso a serviços de saúde e a vacinação 
significa assegurar melhores condições de vida para a população assistida8. Contudo, 
essa relação não é linear, e cabe aos governos, ao sistema de saúde e ao programa de 
vacinação dar conta dessa complexidade. Isso devido ao fato de as piores condições 
econômicas significarem uma menor oferta de serviços e maior dificuldade de acessar 
essa intervenção8. Como consequência, os segmentos populacionais com níveis econô-
micos e socioculturais mais baixos estão associados a menores coberturas vacinais8. 
Nesse sentido, a relação entre condição econômica desfavorável e menor cobertura 
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vacinal pode ser compreendida, sob a perspectiva da intervenção, como um aspecto da 
condição de vida que dificulta o acesso a vacina8. 

O Brasil possui um dos principais programas de imunização do mundo, denomina-
do Programa Nacional de Imunizações (PNI), que possibilitou alcançar conquistas como 
o rápido declínio das doenças imunopreveníveis, nas últimas quatro décadas6. O PNI, por 
meio de estratégias e atividades preventivas de vacinação, possibilitou alcançar cobertu-
ras vacinais próximas ou acima da meta para praticamente todos os imunobiológicos du-
rante várias décadas, com importantes melhorias para a saúde coletiva5. Outrossim, esse 
programa contribuiu para mudanças do perfil epidemiológico do País. Essa situação pode 
ser verificada pela transição epidemiológica, nutricional e demográficas do Brasil, em que 
as doenças transmissíveis, maternas, neonatais e nutricionais, em 1990, representavam 
26% das mortes e, em 2019, reduziram para 12%9. Paradoxalmente, a despeito de todas 
as conquistas, especialmente desde 2016, o País enfrenta desafios refletidos em baixas 
coberturas vacinais, com riscos para a saúde de toda a coletividade10.

A redução da cobertura vacinal no Brasil conclama a urgência do combate às 
fake news e em avançar na ampliação do acesso aos imunobiológicos, na redução das 
desigualdades e, sobretudo, a necessidade do fortalecimento do PNI e dos investimen-
tos públicos em ações de conscientização e enfrentamento da hesitação vacinal. Nesse 
sentido, torna-se imperativo discutir a temática e os desafios que permeiam a manu-
tenção das coberturas vacinais no Brasil e deve ser uma prioridade na agenda social, 
científica e políticas do País6.

Dessa forma, este capítulo objetivou discutir, a partir das evidências, os desafios 
da cobertura vacinal associados às fake news e as desigualdades no Brasil.

2. Desenvolvimento

2.1 Métodos

Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, que se consiste em uma publica-
ção ampla utilizada para descrever e discutir determinado assunto sob ponto de vista 
contextual11. Esse tipo de estudo constitui a análise da literatura publicada em capítulos 
de livros, artigos científicos e documentos oficiais, que possui como vantagem atualizar 
o conhecimento sobre uma temática específica em curto espaço de tempo11.

Para avaliar os desafios da cobertura vacinal no Brasil associados às fake news 
e desigualdades, adotou-se a estratégia População (P), Conceito (C) e Contexto (C) (P: 
população brasileira; C: fake news e desigualdades sociais e em saúde; C: coberturas 
vacinais). Desse modo, este estudo teve como questão norteadora: quais as evidências 
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científicas sobre os desafios da cobertura vacinal associados às fake news e as desi-
gualdades no Brasil?

Foram analisados artigos científicos, capítulos de livros, documentos oficiais, 
tais como, legislação federal, políticas públicas, portarias do Ministério da Saúde, 
sobre a temática de vacinação, fake news, desinformações, redes sociais e desi-
gualdades sociais e em saúde. As publicações foram extraídas da National Library 
of Medicine (PubMed), na Scientific Electronic Library Online (SciELO) e no Portal 
Regional da Biblioteca Virtual em Saúde, nas bases de dados da Literatura Latino-
-Americana em Ciências da Saúde (Lilacs) e Medical Literature Analysis and Re-
trieval System Online (Medline). Os materiais também foram extraídos dos sites do 
Planalto e do Ministério da Saúde.

O critério de inclusão foi: ano publicação entre 1975 e 2023. A definição desse 
recorte temporal foi realizada considerando a instituição do PNI, em 1975 (Lei nº 6.259, 
de 30 de outubro de 1975)12, artigos científicos, capítulos de livros, documentos eletrô-
nicos em sites, manuais, relatórios, documentos oficiais sobre cobertura vacinal e sua 
associação às fake news e desigualdades no Brasil.

Para extração das evidências, utilizaram-se o Medical Subject Headings (MeSH) 
e os Descritores em Ciência da Saúde (DeCS), acrescidos sinônimos e palavras-chave, 
que foram os seguintes: Brasil; desinformação; falsa informação; informação falsa; in-
formação errada; notícias falsas; fatores de risco; fatores socioeconômicos; fatores eco-
nômicos e sociais; desigualdades sociais; desigualdades em saúde; desigualdade de 
saúde; cobertura vacinal; taxas de vacinação; taxa de vacinação; coberturas vacinais; 
cobertura de vacinação; coberturas de vacinação; coberturas do programa ampliado de 
imunizações; cobertura de imunização; coberturas de imunização.

O processo de busca e seleção dos artigos científicos consistiu em leitura de títu-
los e resumos, e realizou-se a leitura, na íntegra, dos documentos que se enquadravam 
no critério de inclusão Dois revisores examinaram os títulos e os resumos e seleciona-
ram artigos originais, bem como as outras fontes relevantes, tendo como embasamento 
o estudo de Cassocera et al.13.

Dessa maneira, foram selecionados 26 artigos científicos, 1 legislação federal, 
3 capítulos de livros, 2 portarias e 1 política do Ministério da Saúde. A amostra deste 
estudo foi composta por 33 publicações. 

A partir da leitura dos artigos científicos e dos documentos recuperados, foram 
criadas duas categorias temáticas, com base nos assuntos principais, as quais, na bus-
ca, foram classificadas em: Fake news: hesitação vacinal e cobertura vacinal; e Desi-
gualdades: hesitação vacinal e coberturas vacinais.
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2.2 Resultados e discussão

Neste estudo, foram incluídas 33 publicações. Em suma, observou-se que a ma-
nutenção da cobertura vacinal no Brasil encontra-se confrontada por dois grandes de-
safios: a propagação de notícias falsas5 e as desigualdades sociais, econômicas, de-
mográficas de saúde10. As fake news, disseminadas principalmente por meio das redes 
sociais, apresentam o potencial de minar a confiança da população nas vacinas e, con-
sequentemente, geram hesitação e recusa da vacinação. Esse fenômeno compromete 
não apenas a proteção individual, mas a coletiva5. Além disso, as desigualdades contri-
buem para disparidades na acessibilidade às vacinas, com comunidades mais vulnerá-
veis enfrentando barreiras devido a dificuldades socioeconômicas, falta de infraestrutu-
ra, de informação e de recursos10. 

Para superar esses desafios de melhora do cenário das baixas coberturas vaci-
nais que se acentuou especialmente em 2016, é necessário que esse tema seja um ob-
jeto de discussão e reflexão crítica de profissionais de saúde, pesquisadores, gestores e 
sociedade civil. Dessa forma, o contexto de desinformação suscita a importância dessa 
temática na assistência, no ensino, na pesquisa e na extensão14, com enfoque no resga-
te histórico do sucesso do PNI, desde a sua instituição em 1975, sendo responsável pela 
condução de planos de imunização e exitosos resultados já alcançados de coberturas 
vacinais no contexto do SUS10. 

2.2.1 Fake news: hesitação vacinal e cobertura vacinal

Cabe destacar que a aceitação das vacinas é um processo complexo que pode ser 
afetado por aspectos multifatoriais, como o acesso ao conteúdo veiculado na internet5, 
os quais incluem as fake news, que são caracterizadas como uma desordem informacio-
nal15. A desinformação não é apenas uma falta de esclarecimento, mas, sobretudo, um 
processo ativo de desconhecimento que medeia e determina o processo saúde-doença5. 
A desinformação veiculada nos conteúdos falsos ou maliciosos possui potencial de pro-
pagação nos meios digitais que impacta negativamente na vida política e social e está 
associada à rejeição de recomendações de saúde15. Nesse sentido, refere-se à exposi-
ção a informações errôneas que podem influenciar na decisão de indivíduos e levar à 
hesitação vacinal5.

Na contemporaneidade, é crucial que os profissionais da Equipe de Saúde da 
Família (ESF) na APS estejam atentos aos obstáculos que impactam a aceitação das 
vacinas. Um exemplo ilustrativo é a dicotomia entre escolaridade e hesitação vacinal. 
Nesse contexto, observa-se a adesão preocupante de famílias com níveis educacionais 
mais elevados a movimentos antivacinas. Isso ocorre em razão do receio de eventos 
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adversos, muitas vezes vinculado à exposição a informações falsas disseminadas na 
internet, que resulta em inadequadas situações vacinais16. Paradoxalmente, estudos in-
dicam que a maior escolaridade dos pais também se associa a maior cobertura vacinal 
dos filhos17. A literatura documenta a relação positiva entre maior escolaridade e acesso 
a informações, o que se associa a maior aceitação de vacinas, como no caso da febre 
amarela. Como consequência, essa situação contribui para a maior cobertura vacinal17.

Nessas perspectivas, o fenômeno da hesitação vacinal, que se refere à indecisão, 
com consequente atraso ou recusa da vacinação, apresenta determinantes específicos 
conforme o contexto e o decorrer do tempo. Entre os determinantes contextuais dessa 
hesitação, pode-se citar que esse fenômeno sofre influências da qualidade e do acesso 
à informação, bem como do aumento no número de relatos de casos de eventos adver-
sos graves relacionados com as vacinas, incitando discussões sobre sua segurança e 
gerando receio na população que irá receber o imunizante17. Especialmente no contexto 
da covid-19, ficou evidente que a propagação de notícias falsas e de falácias nas redes 
sociais pode reduzir gravemente a confiança nas vacinas e implicar hesitação vacinal18.

A influência dos determinantes contextuais e a hesitação vacinal tornam-se evi-
dentes ao considerar os malefícios ocasionados em virtude do acesso limitado ou distor-
cido à informação. O acesso a informações incompletas ou imprecisas sobre vacinas de-
sencadeia o conhecimento inadequado, permeado pela internalização de crenças, que 
vão interferir nas atitudes e na tomada de decisões relacionadas com a vacinação5,17.

Cabe ressaltar que, no Brasil, especialmente a partir de 2016, está ocorrendo 
uma redução histórica da cobertura vacinal10,19, com piora dos indicadores de vacina-
ção durante a pandemia de covid-1920. Esse período foi marcado por negacionismo, 
recomendações de tratamento sem evidências científicas, ataques à ciência, falta de 
planejamento e de antecipação na compra de vacinas, insuficiência de insumos e por 
disputas políticas que também contribuíram para o atraso da vacinação contra a co-
vid-19 no País21-23. 

A propagação de informações falsas com conteúdos enganosos e mal-intenciona-
dos, especialmente, durante a pandemia de covid-19, é fortemente um objeto de preo-
cupação no mundo e no Brasil. Esse fenômeno tem sido denominado de infodemia, e 
refere-se à disseminação veloz e em larga escala de informações com conteúdo inverí-
dico, que ocasionam desinformação24. Ademais, cabe ressaltar que a disputa da opinião 
em tempos da Era Pós-Verdade pode explicar a propagação das desinformações que 
levam à hesitação vacinal24. 

A Pós-Verdade é um fenômeno complexo que impacta a conduta dos indivíduos 
e a estrutura da sociedade ao exercer profunda influência no conhecimento e na lin-
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guagem. Esse termo descreve situações em que as pessoas tendem a aceitar predomi-
nantemente argumentos e teses fundamentadas em emoções e crenças, manifestadas 
pela resistência das pessoas em aderir às propostas científicas24. Nesse sentido, as 
emoções, as crenças pessoais que formam a opinião pública são mais influentes que 
os fatos em si e permearão o discurso retratando um jogo de interesses específicos, de 
acordo com as estratégias sociopolíticas de um determinado contexto histórico25.

Isso ficou muito evidente durante a pandemia de covid-19, em que o fenômeno 
das fake news esteve profundamente interligado aos processos comunicacionais moder-
nos e à esfera da opinião pública. Esse fenômeno provoca a ruptura e a desestabilização 
do lugar em que os meios de comunicação, como o discurso jornalístico e a ciência, até 
então exerciam domínio e legitimidade sobre informações reais e a verdade factual25. 

Assim, o excesso de informação imprecisa e a disseminação de conteúdos falsos 
representam riscos substanciais quando se trata de influenciar comportamentos pró-
-saúde, prevenção e proteção na área da saúde26. Nessa perspectiva, a desinformação, 
o aumento do negacionismo e a degradação da confiança na ciência resultaram na 
crescente hesitação da população em aderir às vacinas oferecidas. O Brasil, na contem-
poraneidade, enfrenta desafios consideráveis na retomada do fortalecimento do PNI e 
na manutenção de elevadas coberturas vacinais já alcançadas pelo programa10. Nesse 
cenário, existe a necessidade urgente de reverter a redução da cobertura vacinal no 
País, sendo crucial investir em ações de conscientização e enfrentamento da hesitação 
vacinal, com a implementação imediata de programas de prevenção e promoção6, além 
do estabelecimento de políticas públicas eficazes de combate à infodemia27. 

Esses fatores, à medida que são conhecidos, devem ser incluídos nos planos de 
cuidado, a fim de direcionar as ações de enfermagem e de educação em saúde para 
prevenção, cuidado das doenças imunopreveníveis e promoção de estilos de vida sau-
dáveis. Por exemplo, para estabelecimento da assistência durante as consultas, visitas 
domiciliares e em todas as oportunidades de contato com os usuários, devem-se levan-
tar os fatores associados à vacinação que se impõem como barreiras para o seguimento 
do calendário vacinal, tais como os sociais, individuais e familiares. Segundo estudo no 
País, são fatores de risco para a inadequada situação vacinal: famílias em vulnerabili-
dade, imigrantes, falta de água encanada ou banheiro no domicílio, baixa escolaridade, 
moradia em regiões com piores condições socioeconômicas16.

Essas ações educativas devem ser feitas a cada contato com usuários, família e 
comunidade no intuito de transmitir informações de qualidade, nas consultas de enfer-
magem, em atividades comunitárias e visitas domiciliares, pois são espaços que oportu-
nizam identificar as necessidades, orientar sobre os cuidados com a saúde e se inserir 



165

Desafios da Cobertura Vacinal no Brasil: Fake News e Desigualdades

na comunidade. Ademais, políticas intersetoriais entre as ciências da saúde, sociais, 
educação e direito são essenciais no combate à desinformação e à infodemia de forma 
a instrumentalizar e apoiar a ESF em suas atividades28.

2.2.2 Desigualdades: hesitação vacinal e coberturas vacinais

As desigualdades marcam o Brasil, e dada a sua extensão territorial continental, 
é necessário identificar as áreas mais afetadas pela diminuição da cobertura vacinal. A 
identificação dessas áreas é essencial para direcionar políticas públicas e estratégias 
de saúde para melhorar os indicadores de imunização, meta incluída na Agenda 2030 
da ONU para os ODS29. Nesse contexto, as ações de saúde que envolvem a vigilância em 
saúde, incluindo a epidemiológica, são fundamenteis para identificar a distribuição das 
doenças imunopreveníveis e seus determinantes sociais. Ademais, elas permitem criar, 
direcionar e avaliar as políticas públicas de saúde intersetoriais30.

Desse modo, em nível local na APS, os profissionais da ESF podem monitorar os 
indicadores de qualidade de vacinação por meio do quantitativo dos indivíduos vaci-
nados por faixa etária nas salas de vacina. Além disso, devem manusear e auxiliar nos 
registros de vacinação no e-SUS Atenção Básica, em que as informações são exportadas 
para o Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI) e que 
podem ser consultadas on-line por meio dos relatórios produzidos31. No que tange a es-
ses aspectos, é necessário investigar se as Unidades Básicas de Saúde (UBS) possuem 
computadores e acesso à internet, para alimentação do registro no SI-PNI32, pois, no 
Brasil, desigualdades relacionadas com os recursos materiais levam a implicações no 
que diz respeito a vacinação. 

Quanto à disponibilidade de computadores, os melhores resultados foram obser-
vados nos municípios de grande porte do Centro-Oeste, Sul e Sudeste, o que reforça as 
diferenças regionais na estrutura das UBS e que pode impactar nas coberturas vacinais. 
A implantação do SI-PNI, iniciada em outubro de 2012 (Portaria nº 2.363/2012)33, ainda 
não está 100% disponível nos serviços de saúde da APS brasileira, especialmente nas 
regiões remotas e interioranas32. O SI-PNI é fundamental para que gestores e profissio-
nais de saúde acompanhem as coberturas vacinais no País, identifiquem o risco de sur-
tos ou epidemias por meio do registro do quantitativo populacional vacinado agregados 
por idade, período e área geográfica30. Essas informações são essenciais principalmente 
diante das baixas coberturas vacinais no Brasil10. 

Por essa razão, também é crucial que profissionais da ESF saibam os avanços 
alcançados ao longo da história do PNI e os desafios que estão postos no País para que 
sejam superados e retomadas essas conquistas de forma emergente10. O PNI é reconhe-
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cido mundialmente por sua efetividade e capacidade de proteger a saúde coletiva. Esse 
programa se adaptou às mudanças políticas, epidemiológicas e sociais e possui um 
passado de êxitos como a erradicação da varíola, área livre do poliovírus, eliminação da 
rubéola e do sarampo. O Brasil é um dos países que oferecem o maior número de vaci-
nas gratuitamente10. Além disso, possui os Centros de Imunobiológicos Especiais (Crie), 
para atender pessoas e grupos em condições clínicas especiais, além dos calendários 
de vacinação diferenciados para gestantes, indígenas e militares10. Entre 2000 e 2015, 
foram atingidas metas de cobertura vacinal por meio de ações fortalecidas, expansão de 
salas de vacinação e garantia de fornecimento de imunobiológicos10.

O monitoramento do indicador de cobertura vacinal é estratégico, pois revela a 
proteção da população no âmbito coletivo e possibilita a avaliação da imunidade de 
grupo. A redução da cobertura vacinal no Brasil evidencia a existência de grupos des-
protegidos, nos quais a circulação viral pode afetar indivíduos imunocomprometidos e 
menores de 1 ano de idade, com grande impacto na morbimortalidade34. Essa redução 
é um dos efeitos dos desafios impostos, especialmente, devido à instabilidade democrá-
tica a partir de 2016 e às medidas de austeridade, como a Emenda Constitucional nº 
95. Também pode-se citar a progressão do desmonte de políticas públicas entre 2018 
e 2022. Os resultados das restrições orçamentárias para programas de saúde, ações 
preventivas e acesso aos serviços comprometeram a efetividade das políticas de saúde 
e a melhoria dos indicadores de saúde. Houve a ampliação das desigualdades sociais e 
em saúde com o aumento da pobreza vivenciada no País35.

Outros desafios foram o agravamento da redução da cobertura vacinal durante a pan-
demia de covid-19, com piora nos indicadores da vacinação contra o Papilomavírus Humano 
(HPV)36, febre amarela29, sarampo, caxumba e rubéola37 e poliomielite34. Nesse cenário, parti-
cularmente, grupos vulneráveis como crianças merecem atenção, pois são muito suscetíveis 
às doenças imunopreveníveis. Uma solução para essa crise é a retomada, de forma emergen-
cial, da cobertura vacinal por meio de políticas públicas, que garantam a manutenção dessas 
coberturas em regiões urbanas, rurais, inclusive nos vazios assistenciais e nas áreas de baixa 
densidade populacional6. Ademais, a APS, possui nos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), 
por exemplo, capilaridade, proximidade com as pessoas, famílias e territórios. Sendo assim, 
estes devem realizar o mapeamento de crianças, gestantes, idosos e adultos para receberem 
as vacinas necessárias. Os profissionais de saúde de toda a Rede de Atenção à Saúde (RAS) 
também precisam estar engajados nessa vigilância de atualização da imunização em todos 
os ciclos da vida28.

Entre 2016 e 2018, apenas a vacina BCG atingiu a meta de cobertura vacinal 
estipulada no Brasil. Em 2019, o País perdeu a certificação de país livre do vírus do 
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sarampo1 diante do registro de casos por mais de 12 meses no território nacional37. Em-
bora tenha recebido a certificação de eliminação da poliomielite em 1994, o vírus ainda 
circula em alguns países, com risco de reintrodução no Brasil, particularmente em con-
texto de queda de imunidade da população devido à redução das coberturas vacinais34. 
Segundo estudos no País, houve tendência de redução na cobertura da vacina contra o 
Bacilo de Calmette e Guérin (BCG), poliomielite e tríplice viral no Brasil, especialmente 
a partir de 201638.

Com relação à cobertura vacinal de BCG, estudo identificou que os estados do 
Pará, do Maranhão e da Bahia apresentaram decréscimo no número de vacinados mais 
acelerado que o restante do País. Essas áreas podem ser consideradas como preocu-
pantes em relação à completude do esquema vacinal das crianças de até 1 ano de ida-
de para BCG. Além disso, outros estados do Norte e do Nordeste também apresentaram 
reduções importantes no número de vacinados para BCG, como Piauí, Tocantins, Acre, 
Rondônia, Amapá e Amazonas. Dessa forma, é importante identificar essas desigualda-
des para que se consiga compreender as reduções das coberturas vacinais de BCG em 
cada localidade de forma singular para cada município38. 

Para a vacina tríplice viral, que protege contra sarampo, caxumba e rubéola, houve 
queda da cobertura vacinal de 96,1% em 2015 para 86,7% em 2018. Nesse cenário, 
cabe destacar o risco do sarampo, que é uma doença altamente infecciosa com risco da 
ocorrência de surtos e que constitui um marcador importante de cobertura inadequada 
e de problemas, especialmente na APS. Profissionais de ESF precisam estar atentos 
a esse cenário, cuja cobertura vacinal do sarampo era de 95% até 2014 em todas as 
regiões do Brasil. Contudo, após 2016, nenhuma região atingiu a meta de cobertura 
de 95%39. A queda da vacinação contra o sarampo foi agravada em 2020 no contexto 
pandêmico, sendo mais acentuada nos municípios das regiões Norte e Nordeste, menos 
desenvolvidos e com menor cobertura da ESF, expressando forte iniquidade em saúde37. 
A eliminação do sarampo exige um robusto sistema de imunização e vigilância para 
manter os níveis adequados e a investigação de casos suspeitos37. 

Estudos no Brasil evidenciaram desigualdades relacionadas com a vacina tríplice 
viral39. Segundo investigação que avaliou a disponibilidade dessa vacina no País, de 
2013 a 2014, os serviços de imunização localizados na região Norte possuíam infraes-
trutura inadequada para a realização de ações de imunização, o que resultou em menor 
frequência de disponibilidade de vacinas40. Outra pesquisa evidenciou que, durante pan-
demia da covid-19, houve a redução do número de doses aplicadas da vacina tríplice 
majoritariamente nas regiões Nordeste e Norte39. As desigualdades regionais na cober-
tura vacinal no Brasil podem ser atribuídas, em parte, às diferenças nos investimentos 
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no setor saúde nas regiões Norte e Nordeste quando comparadas com outras regiões 
brasileiras, o que culmina na precariedade da rede de APS responsável   por oferecer 
imunização gratuita por meio do PNI39,40. A falta de vacina nessas regiões brasileiras, 
mesmo durante um curto período, acarreta perda de oportunidade de vacinação e pode 
comprometer o alcance das metas de cobertura vacinal, aumentando o número de indi-
víduos suscetíveis daquela região40.

Durante a pandemia, houve interrupção de estratégias de imunização e ameaça ao 
alcance da meta global de erradicação da pólio até 2026. A diminuição da cobertura vacinal 
de poliomielite entre 2011 e 2021 no País é uma situação extremamente grave34. A meta de 
95% de cobertura vacinal contra a poliomielite foi alcançada até 2014. Dessa maneira, preci-
sa ser monitorada por profissionais na APS. Estudos mostraram que, com relação à tendência 
de queda da cobertura vacinal em 24 dos 23 estados, houve a diminuição progressiva da co-
bertura, por exemplo, de 100% em 2014 para 70,1% em 2021. Além disso, observa-se baixa 
cobertura vacinal principalmente nas regiões Norte e Nordeste, redução esta que se acen-
tuou a partir de 2020, ano pandêmico de covid-19. Sendo assim, mais uma vez, evidencia-se 
discrepância histórica na cobertura vacinal entre as cinco regiões do Brasil19. Nesse sentido, 
as estratégias de vacinação devem priorizar crianças que residem nessas áreas com declí-
nios acentuados e recorrentes nas coberturas de vacinação da poliomielite e incluir viajantes, 
migrantes e refugiados19.

Com relação à distribuição da hepatite B no Brasil, existem concentração de ca-
sos na região Norte. Essa situação reafirma as históricas desigualdades regionais na 
distribuição de agravos e a necessidade urgente de ações de imunização, diagnóstico e 
tratamento da hepatite B41. As desigualdades socioeconômicas e demográficas, soma-
das à precariedade das estruturas dos serviços de saúde que oferecem a vacinação na 
região Norte, atuam de forma sinérgica na redução da cobertura vacinal38. Sendo assim, 
destaca-se a urgência de fortalecer e investir no SUS e no PNI para garantir equidade 
na vacinação, especialmente em regiões desfavorecidas, e para assegurar coberturas 
vacinais homogêneas no País. A atuação das ESF é essencial, as quais devem ser capa-
citadas para elevar as coberturas vacinais, ampliar a oportunidades de imunização, res-
gatar indivíduos com esquemas incompletos e fortalecer a confiança da comunidade37. 

No caso da vacinação contra o HPV, estudo com dados da Pesquisa Nacional de 
Saúde do Escolar (PeNSE) de 2019 identificou que, entre adolescentes escolares brasi-
leiros, as regiões Norte e Nordeste tiveram as maiores prevalências de não vacinados, 
observadas principalmente em adolescentes de escolas públicas; em que a desinforma-
ção foi um motivo frequente para a não vacinação7. Outro estudo no País mostrou que a 
pandemia de covid-19 resultou na redução do número de doses de vacina contra o HPV 
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aplicadas como possível efeito das medidas restritivas no período. Maior formação de 
aglomerados espaciais de redução de doses aplicadas da vacina contra o HPV estava lo-
calizada principalmente na região Norte36. Nesse contexto, é importante mencionar que, 
além da pandemia, o forte conservadorismo nos últimos anos e as desigualdades de 
gênero, em que meninas geralmente se vacinam mais que meninos no Brasil, também 
contribuíram para a piora desse indicador36. 

Para a vacina contra a febre amarela, o número reduzido de administrações de 
doses durante a pandemia pode favorecer o ressurgimento de casos de febre amarela 
urbana no País29. Nesse período, houve a diminuição do número de doses da vacina 
contra a febre amarela administradas no Brasil e nas regiões Norte, Centro-Oeste, Sul 
e Sudeste29. Com relação à queda do número de doses administradas desse imuni-
zante, além das desigualdades regionais na vacinação, pesquisa identificou que esteve 
relacionada com a hesitação vacinal, o acesso às informações falsas, o conhecimento 
inadequado sobre o imunizante, a falta de tempo para se vacinar, a aceitação da vacina, 
a insegurança na vacina e o medo dos eventos adversos17, o que também pode explicar 
a diminuição de doses da vacina nas quatro grandes regiões brasileiras. 

Além da pandemia de covid-19, a redução da vacinação está atribuída a outros 
múltiplos fatores envolvidos, como: desconhecimento da importância da vacinação; dis-
seminação de notícias falsas; registros inadequados; desabastecimento de produtos; 
dificuldade de acesso aos serviços de saúde; precarização do SUS; implantação do novo 
SI-PNI; introdução pelo PNI de diversas vacinas no calendário de rotina em um curto 
período; movimentos antivacinas; e inconstância na disponibilidade de imunobiológicos 
nos serviços de APS10.

Cabe ressaltar que os fatores que influenciam a baixa cobertura vacinal, principal-
mente, nas regiões Norte e Nordeste incluem desafios geográficos, com comunidades 
ribeirinhas distantes de serviços de saúde e um vasto território fronteiriço com fluxos 
migratórios de refugiados venezuelanos desde 2016. Também é importante mencionar 
a crise humanitária indígena, como nos povos Yanomami, e a acentuação de vulne-
rabilidades dessas populações e das ribeirinhas e quilombolas a maior exposição às 
doenças imunopreveníveis, o que exige profissionais da ESF capacitados para atuar de 
forma estratégica na APS19. Nessas situações, esses profissionais devem estabelecer 
intervenções articuladas com os Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção 
Básica (Nasf-AB) para que, por meio do matriciamento, seja estabelecido um Plano Te-
rapêutico Singular (PTS) adaptado e flexível que considere as diferenças socioculturais, 
econômicas e étnico-raciais, conforme as características dos usuários e famílias e dos 
seus territórios30.



170

LEIASS – Linha Editorial Internacional de Apoio aos Sistemas de Saúde

Dessa forma, é importante que a ESF acompanhe a situação vacinal do País, que 
impacta diretamente em seu território de atuação31. Torna-se essencial o fortalecimento 
do acolhimento, das ações de supervisão planejada da sala de vacina para aquisição de 
insumos, conservação dos imunobiológicos, controle da rede de frios, monitoramento 
dos registros dos indicadores de vacinação e de eventos adversos, conferência dos car-
tões de vacina, busca ativa de faltosos para retorno às UBS e em atividades educativas 
da equipe e população10. Contudo, é importante mencionar que profissionais da ESF 
enfrentam barreiras na APS, que afetam suas práticas de monitoramento da saúde lo-
cal, tais como falta de insumos, déficits de escalas, sobrecarga de trabalho, despreparo 
técnico-científico de alguns profissionais e falta de padronização de processos. Segundo 
dados do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Bási-
ca (PMAQ-AB), por exemplo, a ausência de equipamento de refrigeração exclusivo para 
imunobiológicos, de caixas térmicas e de estrutura inadequada da sala de vacinação 
influenciam a disponibilidade das vacinas em serviços de APS de todas as regiões do 
Brasil, com destaque para a região Norte40.

Para superar esses obstáculos, é fundamental fornecer e manter a provisão ade-
quada de recursos materiais e humanos, além de investir em educação permanente, 
protocolos assistenciais e gestão de indicadores. Cabe destacar que, no Brasil, a oferta 
nacional gratuita da imunização é feita por meio dos serviços de APS, mas a precariza-
ção progressiva desses serviços influencia a situação vacinal de grupos populacionais 
que estão no território de sua abrangência. O aumento no número de UBS nos últimos 
30 anos, acompanhado do aumento da cobertura populacional pela Estratégia Saúde 
da Família e de ESF, ampliou o acesso da população aos serviços, mas perduram desi-
gualdades regionais de estrutura e acesso. Dada a extensão territorial do Brasil, torna-se 
necessário direcionar políticas públicas para as áreas mais afetadas pela diminuição da 
cobertura vacinal10.

Outros desafios impactam negativamente no alcance da cobertura vacinal. 
Exemplos deles são alterações na Política Nacional da Atenção Básica (Portaria nº 
2.436/2017)42, com ênfase nas ações curativas que colocam em risco a integralidade 
do cuidado. O modelo de financiamento instituído com Programa Previne Brasil (Portaria 
nº 2.979/2019)43, por sua vez, na lógica do capitalismo, ameaçou a continuidade dos 
Nasf-AB nos municípios. Nesse contexto, é necessário que se promova o advocacy pelo 
fortalecimento de políticas públicas que assegurem o acesso aos serviços de saúde, 
cuidado e prevenção das doenças imunopreveníveis e que promovam a inclusão e a 
proteção de grupos vulneráveis. Neste momento, são importantes a participação e a 
mobilização da sociedade, bem como que profissionais de saúde e gestores estejam 
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atentos às pactuações formalizadas para reconstrução do PNI e das ações de vigilância 
para que se consiga retomar as coberturas vacinais44. 

Mesmo diante dos desafios, o SUS se mostrou potente e deu respostas satisfa-
tórias à saúde das pessoas durante a pandemia para que se conseguisse assistir e 
vacinar a população. Além disso, estratégias de vacinação utilizadas pelos profissionais 
do SUS contribuíram para o fim da emergência de saúde pública referente à covid-19. 
Essas estratégias foram a intensificação de vacinação nas fronteiras e nos estados do 
Norte, a participação comunitária, rompendo barreiras geográficas e levando vacinas às 
casas das pessoas, e o uso de evidências para enfrentar a covid-1944. 

3. Conclusão
Conclui-se que o alcance das metas de cobertura vacinal ideal no Brasil para to-

dos os imunobiológicos enfrenta dois desafios, que são a disseminação de notícias fal-
sas e as desigualdades sociais, econômicas e demográficas em saúde. Esses desafios 
são especialmente evidentes nas regiões Norte e Nordeste, onde as disparidades socio-
econômicas e as condições geográficas apresentam obstáculos adicionais ao acesso 
efetivo às vacinas. A propagação de informações falsas sobre vacinas intensifica a hesi-
tação vacinal e compromete a confiança da população nos imunobiológicos disponíveis. 
Torna-se imperativo que as estratégias de enfrentamento desses desafios considerem 
essas disparidades regionais e busquem não apenas ampliar o acesso aos imunobioló-
gicos, mas também abordar as questões estruturais que perpetuam as desigualdades e 
impactam negativamente na saúde coletiva. 

Para que as estratégias de vacinação da população sejam efetivas e se alcance as 
metas estipuladas de coberturas vacinais no Brasil, é necessário que estejam alinhadas 
a equidade, universalidade, integralidade da atenção à saúde, combate à desinforma-
ção e que levem em consideração os determinantes sociais que influenciam o processo 
saúde-doença. O direcionamento de políticas públicas, especialmente em regiões mais 
vulneráveis em que prevalecem desigualdades socioeconômicas e dificuldades de aces-
so a serviços, é fundamental. Os fortalecimentos do SUS, do PNI, da APS e das ESF são 
necessários e favorecem o cuidado qualificado de forma integral prestado a usuários, 
família e comunidade, além de contribuir para a ampliação da cobertura vacinal.
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